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Greve da Receita Federal 
prossegue sem acordo

Por Gabriela Gallo

A greve dos auditores-fis-
cais da Receita Federal ainda 
não tem uma data para chegar 
ao fim. Nesta quarta-feira (14), 
o Sindicato Nacional dos Au-
ditores Fiscais da Receita Fe-
deral do Brasil (Sindifisco Na-
cional) e o Sindicato Nacional 
dos Analistas Tributários da 
Receita Federal do Brasil (Sin-
direceita) tiveram a primeira 
reunião de negociação do ano 
com representantes do Minis-
tério da Gestão e Inovação em 
Serviços Públicos (MGI) para 
discutir as reinvidicações da 
categoria. Contudo, de acordo 
com o presidente do Sindifisco 
Nacional, Dão Real, o minis-
tério não apresentou qualquer 
proposta para chegar a um 
acordo com a categoria. Dão 
Real, então, classificou o en-
contro como “frustrante”.

“Esperávamos, sim, que o 
MGI, depois de quase 170 dias 
de greve dos auditores-fiscais, 
já tivesse tempo suficiente para 
nos apresentar uma proposta 
minimamente razoável para le-
varmos para a assembleia. Infe-
lizmente, não foi isso que acon-
teceu”, lamentou Dão Real.

Diante disso, até esta sex-
ta-feira (16), a direção do Sin-
difisco Nacional, o Comando 
de Mobilização e o Conse-
lho de Delegados Sindicais 
formalizarão a intenção de 
continuarem o processo de 
negociação para a construção 
de propostas concretas que 
beneficiem a categoria.

Os sindicalistas foram recebi-
dos pelo Secretário de Gestão de 
Pessoas e de Relações de Trabalho, 
José Lopez Feijóo, e pelo subsecre-
tário de Gestão Corporativa da 
Receita Federal, Auditor-Fiscal 
Juliano Brito da Justa Neves.

Reunião
De acordo com o presi-

dente do Sindifisco Nacio-
nal, os representantes do 
ministério não apresentaram 
nenhuma proposta concreta 
para a categoria, apenas “uma 
premissa”. Segundo ele, a pre-
missa é de que os servidores 
públicos da Receita Federal, 
ativos e aposentados, não 
poderiam ter um “resultado 
final” na remuneração que 
fosse “superior ao maior sub-
sídio pago pelo Executivo”.

“É um absurdo. Na verdade, 
o teto dos auditores-fiscais é o 
teto do ministro do Supremo 
e é o teto de todos os demais 
servidores do poder Executivo. 
Nós não podemos aceitar pre-
missas que estabeleçam um teto 
abaixo do salário do ministro 
do Supremo Tribunal Federal. 
Dissemos esse ‘não’ explícito na 
mesa”, reforçou Dão.

Ele informou que o MGI 
disse que tem interesse em 
resolver o embate com os au-
ditores-fiscais até a semana 

que vem, na próxima reunião 
com a categoria. “Quanto a 
isso, me parece que tivemos 
um avanço no sentido de que 
há, sim, uma disposição de ne-
gociação instalada a partir de 
agora”, destacou o auditor.

Apesar do desentendimen-
to no primeiro encontro das 
entidades, o presidente do Sin-
difisco declarou estar otimista 
de que, considerando a propor-
ção da greve, o poder Executivo 
apresente uma proposta “mini-
mamente aceitável” para os ser-
vidores da Receita.

Relembre
Na última semana, o Cor-

reio da Manhã realizou uma 
série de reportagens acompa-
nhando de perto a greve dos 
servidores da Receita Federal. 
Em 2023, o governo fede-
ral concedeu um reajuste de 
9% para a categoria, refente 
à regulamentação do Bônus 
de Eficiência e Produtivida-
de na Atividade Tributária e 
Aduaneira. Esse bônus é uma 

parcela adicional à remune-
ração que tem o objetivo de 
incentivar o desempenho e a 
produtividade dos servidores, 
calculado com base no quanto 
os servidores atingiram a meta 
estabelecida (ou seja, quanto 
mais o serviço estiver perto da 
meta, maior o bônus).

A categoria considera isso 
insuficiente. Primeiro porque 
não é um reajuste oficial no 
salário base que, considerando 
os salários congelados somados 
à inflação, seria necessário um 
reajuste de 18%. 

E também porque o bônus 
de eficiência já estava previs-
to na Lei nº 13.464/2017 – 
que ficou sete anos sem regu-
lamentação.

Além disso, como adian-
tado pelo Correio da Manhã, 
caso a greve dos servidores 
da Receita não termine até 
o fim do prazo da declaração 
do Imposto de Renda (30 de 
maio), isso pode prejudicar 
diretamente o governo cum-
prir a meta fiscal. 

Apesar do encontro, governo não apresenta qualquer proposta
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Representantes da Receita saíram “frustrados” da reunião

Por Karoline cavalcante

O influenciador digital 
Luiz Ricardo Melquiades, co-
nhecido como Rico Melquia-
des, prestou depoimento nesta 
quarta-feira (14) à Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) das Bets, no Senado Fe-
deral. Campeão do reality show 
“A Fazenda 13”, ele acumula 
mais de dez milhões de segui-
dores nas redes sociais. Durante 
a sessão, o influenciador negou 
ter utilizado “contas de demo” 
— perfis especiais disponibili-
zados por empresas nas plata-
formas digitais, com o objetivo 
de gerar resultados positivos 
em jogos — para a realização 
de publicidades.

“Eu posso falar do que eu 
divulgava, que eu perdia e ga-
nhava também... Não tenho co-
nhecimento sobre. Desde janei-
ro, eu crio o meu usuário. Tem 
que colocar seu documento, 
seu CPF. Eu que boto dinheiro 
na conta para fazer as divulga-
ções”, declarou.

A convocação de Melquia-
des foi solicitada pela relatora 
da CPI, senadora Soraya Thro-
nicke (Podemos-MS). A justifi-
cativa para o requerimento foi 
o envolvimento do influencia-
dor na Operação “Game Over 
2”, deflagrada pela Polícia Civil 
de Alagoas. A operação investi-
ga a promoção irregular de jo-
gos de azar online, por meio de 
influenciadores digitais. O foco 
da investigação é o chamado 
“Jogo do Tigrinho”, uma moda-

lidade de aposta não autorizada 
pelo Estado.

Campanhas
Soraya destacou a impor-

tância da presença de Melquia-
des na CPI para entender como 
são estruturadas as campanhas 
de divulgação de jogos ilegais, 
além de elucidar os vínculos 
entre influenciadores e essas 
plataformas, e como tais prá-
ticas impactam negativamente 
a sociedade, especialmente os 
grupos mais vulneráveis.

Questionado sobre um 
acordo de não persecução pe-
nal com o Ministério Público 
de Alagoas, Rico admitiu ter 

assinado o acordo, mas negou 
ter conhecimento das ilegali-
dades envolvidas nas atividades 
investigadas, como lavagem de 
dinheiro e vínculos com orga-
nizações criminosas.

“Eu fazia [propaganda para] 
a Blaze”, disse ele, referindo-se a 
uma casa de apostas com sede 
na ilha de Curaçao, paraíso fis-
cal no Caribe. “Eu desconheço 
esse negócio de formação de 
quadrilha. A minha relação 
com as plataformas de apostas 
foi só como influenciador; fiz 
campanhas publicitárias. Tudo 
foi documentado de forma le-
gal. Eu sempre segui as regras 
que eram vigentes na época”, 

afirmou Melquiades, que se 
comprometeu a entregar cópias 
dos contratos aos senadores.

A pedido dos parlamenta-
res, Melquiades demonstrou, 
em seu celular, como realiza 
apostas no jogo do tigrinho. 
Ele mostrou ter ganhado nas 
primeiras rodadas, mas tam-
bém perdeu em outras. Quan-
do a senadora Soraya solicitou 
que ele entrasse em outro jogo, 
Melquiades se recusou.

Em alguns momentos, o in-
fluenciador mencionou a oitiva 
de Virgínia Fonseca, que depôs 
na última terça-feira (13). Para 
ele, o tratamento dispensado à 
empresária foi diferente do que 
recebeu. “Vocês pediram para 
a Virginia fazer isso, jogar as-
sim?”, questionou.

“Sabe o que eu estou sen-
tindo aqui na CPI? Que o tra-
tamento com a Virginia ontem 
foi diferente do meu. Sinto que 
vocês estão me pressionando 
muito. Ontem, era risada, era 
selfie, foto no Instagram”, recla-
mou Rico.

A advogada de outra in-
fluenciadora, Deolane Bezerra, 
Adélia de Jesus Soares, foi con-
vocada, mas não compareceu, 
amparada por uma decisão 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

Adélia é sócia da empresa 
Payflow Processadora de Pa-
gamentos LTDA e, segundo 
Soraya, foi indiciada pela Po-
lícia Civil do Distrito Federal 
(PCDF) por falsidade ideoló-
gica e associação criminosa. 

Influenciador envolvido com 
“Tigrinho” depõe em CPI

Geraldo Magela/Agência Senado

Rico Melquíades reclamou do tratamento recebido na CPI
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Tese de Flávio Dino 
complica Carla Zambelli

Ramagem: presidente da 
Câmara joga para a plateia

Nem te ligo Simpatia

Diplomacia

Marco temporal

CLT no lixo

Medo

A tentativa da deputada 

Carla Zambelli (PL-SP) de 

ser beneficiada pelo mes-

mo artigo da Constituição 

acionado em defesa de 

Ramagem deverá ser re-

jeitada pelo STF.

A chave para a recusa está 

no voto do ministro Flávio 

Dino no caso do ex-dire-

tor geral da Abin, Agência 

Brasileira de Inteligência.

Ele ressaltou que a pos-

sibilidade de suspensão 

de processos contra par-

lamentares para crimes 

cometidos depois de sua 

diplomação só vale para a 

respectiva legislatura.

Ou seja: mesmo se viesse 

a ser reeleito, um deputa-

do não poderia adiar uma 

ação referente a crime co-

metido depois da diplo-

mação anterior ou duran-

te o antigo mandato. 

Governo e oposição sa-

bem que, ao recorrer da 

decisão do Supremo Tri-

bunal Federal contra o 

deputado Alexandre Ra-

magem (PL-RJ), o presi-

dente da Câmara, Hugo 

Motta (Republicanos-PB) 

faz apenas jogo de cena.

Ele sabe que não há qual-

quer chance de o plenário 

do STF mudar a decisão 

tomada por unanimida-

de pela Primeira Turma 

da corte. Pode, no máxi-

mo, conseguir votos dos 

dois ministros indicados 

por Jair Bolsonaro, Nunes 

Marques e André Men-

donça.

Ao entrar com uma Argui-

ção de Descumprimento 

de Preceito Fundamen-

tal (ADPF), Motta apenas 

acena para os colegas, 

joga para a arquibancada 

que o elegeu para o co-

mando da Câmara. Mas 

sabe que o jogo está per-

dido, por goleada.

Enquanto isso, Motta des-

conversa sobre o projeto 

de anistia, que mantém 

em banho-maria. Há mais 

de um mês que a lideran-

ça do PL conseguiu as as-

sinaturas necessárias para 

tentar forçar com que fos-

se pautada a urgência da 

proposta. E Motta tocou a 

bola pro lado.

Ao insistir no tema de Ra-

magem, o presidente da 

Câmara procura demons-

trar uma simpatia pública 

— ainda que inúltil — com 

a situação de acusados de 

tentativa de golpe. Pela 

proposta que levou toco 

no STF, a ação contra Bol-

sonaro e aliados também 

seria suspensa.

Piadinha entre senadores: 

negócio da China mesmo 

será o que Davi Alcolum-

bre (União-AP), presiden-

te do Senado, vai fechar 

com Lula para segurar a 

CPMI sobre o INSS. A opo-

sição diz que Alcolumbre 

fará a leitura do requeri-

mento em sessão do Con-

gresso ainda este mês.

Para Dino, a nova diplo-

mação zeraria o jogo — 

seria capaz apenas de 

suspender processos rela-

tivos a crimes cometidos 

posteriormente. O caso 

de Carla permitirá a dis-

cussão do voto,  já que o 

fato que gerou sua con-

denação foi cometido em 

seu mandato anterior. 

Procurador do Trabalho, 

Cássio Casagrande afirma 
que decisões do STF favo-

ráveis à pejotização levam 

a absurdos: garis de Porto 

Alegre foram contratados 

por empresa terceirizada 

como MEIs, microempre-

endedores individuais. 

Deixam de ter acesso a 

direitos trabalhistas.

A situação de Carla tam-

bém é mais complicada 

no plenário da Câmara e 

no próprio PL. Bolsonaro 

não perdoa o episódio em 

que ela, armada, perse-

guiu um homem na vés-

pera da eleição. Mas ela 

conta com o medo de co-

legas em também serem 

alvos da Justiça.

Lula Marques - Agência Brasil
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Crime foi cometido no mandato anterior

Motta participou ontem de evento em Nova York
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